
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2383944 - SP (2023/0200364-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANSELMO DE LIMA SILVA
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. AMEAÇA E INCÊNDIO. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. REGIME PRISIONAL 
ADEQUAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior "no sentido do não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016).
2. A matéria objeto do recurso especial (ausência de provas para a 
condenação) não prescinde do revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Adequado a fixação do regime prisional semiaberto para o crime de 
ameaça, considerado o quantum da pena, inferior a 4 anos, e a 
reincidência do recorrente.  
4. Para o crime de incêndio, além da reincidência, levou-se em 
consideração o quantum da pena a autorizar a fixação do regime 
fechado.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 26 de setembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : ANSELMO DE LIMA SILVA
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. AMEAÇA E INCÊNDIO. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. REGIME PRISIONAL 
ADEQUAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior "no sentido do não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016).
2. A matéria objeto do recurso especial (ausência de provas para a 
condenação) não prescinde do revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Adequado a fixação do regime prisional semiaberto para o crime de 
ameaça, considerado o quantum da pena, inferior a 4 anos, e a 
reincidência do recorrente.  
4. Para o crime de incêndio, além da reincidência, levou-se em 
consideração o quantum da pena a autorizar a fixação do regime 
fechado.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 477/479, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, ante 

o óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal. Na decisão foi consignado também a 

adequação do regime prisional.

A defesa alega que a matéria, objeto do recuso especial (provas para a 
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condenação) não enseja o reexame de provas, mas apenas a sua revaloração. 

Subsidiariamente, pede o abrandamento do regime prisional.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 477/479):

 
Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo não conheceu da ação revisional, mantendo o título 
condenatório pela prática dos crimes dos arts. 147, caput, c. c. artigo 
61,inciso II, alínea "f", e 250, § 1º, inciso II, alínea "a", c. c. art. 69, todos do 
Código Penal.
A defesa alega, inicialmente, ausência de provas seguras para a condenação.
Nesse ponto, anota-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior "no sentido do não 
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com 
vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 206.847/SP, Relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016).
Ademais, é assente nesta Corte que "cabe ao aplicador da lei, na instância 
ordinária, analisar a existência de provas suficientes para embasar o decreto 
condenatório, ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso 
especial, rediscutir a suficiência probatória para a condenação (Súmula 
7/STJ)" (ut, AgRg no REsp n. 1.716.998/RN, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 16/5/2018).
O regime prisional semiaberto estabelecido para o crime de ameaça está 
correto, considerando o quantum da pena, inferior a 4 anos, e a reincidência 
do recorrente. Nessa linha:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTO IDÔNEO. SÚMULA 
269/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA38564347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 27/09/2023 15:26:08
Código de Controle do Documento: 412c29cf-bb8c-416d-9d83-7e39b13ada2f



1. O Tribunal de origem fundamentou que as provas seriam suficientes 
para demonstrar responsabilidade do recorrente pelo fato narrado na 
denúncia.
2. As premissas fáticas firmadas não podem ser modificadas no âmbito 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Consoante dispõe a Súmula 269/STJ, "É admissível a adoção do 
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.010.285/PR, 
relator Ministro João Batista Moreira - Desembargador Convocado do 
TRF1 -, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023.)

 
 

Para o crime de incêndio, além da reincidência, levou-se em consideração o 
quantum da pena a autorizar a fixação do regime fechado.
 

 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0200364-7 AREsp 2.383.944 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056457920168260637  0005645792016826063715032016  15032016  
22334764520228260000  56457920168260637  5645792016826063715032016

EM MESA JULGADO: 26/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANSELMO DE LIMA SILVA 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 

 MATHEUS BRAGA YAGUI  - SP453371 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Incêndio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANSELMO DE LIMA SILVA 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 

 MATHEUS BRAGA YAGUI  - SP453371 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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